Emenda nº 6, ao Projeto de lei nº 1145, de 2007

SL nº 527, de 2007 

Inclua-se, onde couber, o seguinte Artigo, renumerando-se o Artigo seguinte:

“Artigo - O Poder Executivo publicará mensalmente no Diário Oficial do Estado de São Paulo:

I - Relatório de cumprimento dos limites impostos pelo Senado Federal, limites de garantia e contrapartida referentes a essas operações de crédito, contendo o histórico das outras operações de crédito existentes;

II - Relatório de cumprimento dos limites para operações de crédito e garantias impostos pelo Governo Federal em função do acordo da dívida contraída entre o Estado de São Paulo e a União;

III - Relatórios demonstrativos contendo os valores liberados ao Estado de São Paulo decorrentes das operações de crédito autorizadas pela presente Lei, os valores repassados aos órgãos responsáveis e ainda os valores efetivamente gastos na implantação do Programa, apresentando detalhadamente a contraprestação dos serviços, obras ou ações objeto dos pagamentos; e

IV - Relatório demonstrativo com a modelagem financeira dos empréstimos e dos projetos constantes nas operações de crédito, contemplados com os referidos recursos.”

JUSTIFICATIVA

A Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal, dispõe em seu artigo 32 que o pleito para toda operação de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente, deverá ser fundamentado em parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o atendimento das condições: I – existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica; II – inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita; III – observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; IV – autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo; V – atendimento do disposto no inciso III, do artigo 167 da Constituição; VI – observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar.

Segundo o dispositivo da LRF já destacado, qualquer operação de crédito externo deve ser precedida de autorização específica do Senado Federal. No entanto, no caso em análise, não encontramos na mensagem ou no projeto de lei qualquer menção a autorização específica do Senado Federal para o empréstimo de que trata o presente projeto de lei, sendo tal instituição responsável pela aprovação da operação de crédito, bem como da observação dos limites e condições para tal.

Para melhor permitir o exercício de fiscalização e acompanhamento das ações do Governo do Estado se faz necessário a adoção das medidas ora propostas pela presente Emenda, instituindo comprometimento obrigatório e dando maior transparência as ações do Poder Executivo.

Sala das Sessões, em 2-10-2007.
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